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LEI N° 43/2015 
	

EM 30 DE ABRIL DE 2015 

ESTABELECE 	AS 	DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS PARA O 
EXERCICIO DE 2016 E DÁ OUTRAS 
PMVInÊNCIAS. 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção Única 

Art. 1°. Ficam estabelecidas as metas, os objetivos, as diretrizes e as prioridades da • 
administração pública municipal para o exercido de 2016, inclusive as orientações para elaboração, 
execução e acompanhamento do . orçamento do município de Marcação para o exercicio de 2016, nela 
compreendendo: 

I — Anexo de Metas Fiscais para 2016: 

— Metas Anuais. 
— Avaliação do Cumprimento das metas Fiscais do.Exercicio Anterior. 
— Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores. 
— Eváluçâo do Patrimõnio Liquido 
— Origem e Aplicação de Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 
— Margem da Expansão das Despesas Obrigatórias de caráter Continuado 
— Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS. 
— Projeção Atuarial do RPPS. 
— Estimativa e Compensação da Renuncia de Receita. 

II — Anexo de Riscos Fiscais. 

III — Prioridades e Metas para o exercício de 2016. 

IV — Fixação da Despesa de Capital para o Exercido de 2016. 

a) As Despesas de Capital para o Exercicio de 2016 serão fixadas em R$ 2,376.935,71 (dois milhões, 
Trezentos e setenta e seis mil novecentos e trinta e cincoreais e setenta e um centavos), que serão 
discriminadas da seguinte forma: 

DESPESA DE CAPITAL 2.376.935,71 
INVESTIMENTOS 2.277.703,27 
INVERSÕES FINANCEIRAS . 	10.837.44 
AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA 88.395,00 
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CAPITULO II 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 2°. As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício 
financeiro de 2016 são aquelas definidas nos anexos desta Lei. 

§ 1° - As metas e prioridades para o exercicio financeiro de 2016, terão o seguinte 
objetivo: 

I. Desenvolvimento do atendimento à saúde da população, com o incremento de ações, dentre elas a 
criação dos conselhos que se fizerem necessários, tudo isto sempre visando à melhoria dos programas 
implantados e a implantar; 

II. Desenvolvimento de ações que visem à melhoria do sistema educacional do município, dentre elas o 
incremento do numero de vagas no ensino municipal, melhoria das estruturas físicas das escolas, 
qualificação dos profissionais da educação, e demais ações sempre com o intuito de fomentar 
educação no município de Marcação; 
Aumentar o número de vagas nas creches e em estabelecimento de educação infantil, atendendo 
assim todas as crianças de famílias carentes residentes no município; 

IV. Desenvolvimento de ações que visem melhoria da Rede de Proteção Social do Município, promovendo 
a criação de conselhos e fomentando atuação dos já existentes, bem como a melhoria dos programas 
sociais já implantados e à implantar; 

V. 	Desenvolvimento de ações direcionadas a melhoria da infraestrutura do municipio; 
VI. 	Incentivo a cultura; 
VII. Desenvolvimento em articulação com o Governo Federal, Estadual e outros organismos de programas 

visando a implantação de políticas de: 

a) Renda mínima; 
b) Preservação do meio ambiente, 
c) Construção e reforma de casas populares; 
d) Preservação do patrimônio histórico, cultural e político-social; 
e) Saneamento básico. 

VIII. Desenvolvimento de ações que visem à Segurança Publica do município. 

CAPITULO III 
DAS DEFINIÇÕES 

Seção única 

Art. 30  - As definições dos termos e os conceitos constantes desta Lei são aqueles 
estabelecidos na Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000. 

CAPITULO IV 
DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

Seção I 
Do Equilíbrio 

Art. 40  - Na elaboração da proposta orçamentária do Municipio para o exercício de 
2016 será assegurado o equilíbrio, na forma da LC n° 101/2000, não podendo o valor das despesas fixadas 
serem superiores as das receitas previstas. 
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• Seção II 
Projeto de Lei Orçamentária 

Art. 5° - O Projeto de Lei do Orçamento Anual para o exercício de 2016 será 
elaborada de forma compatível com a Lei Complementar n° 101/2000, com a Lei 4.320/64, com as 
disposições da Constituição Federal, Lei Orgânica municipal, o Plano Plurianual e com as diretrizes desta 
Lei. 

§ 1° - Poderão deixar de constar da proposta orçamentária, para o exercício de 
2016, programas, projetos e metas existentes no plano plurianual a ser elaborado, em decorrência da 
compatibilizaçâo das despesas com a previsão de receitas, sem prejuízo das prioridades aqui definidas. 

§ 2° - Não poderão ser incluídos na j..ei orçamentária projetos novos com recursos 
provenientes da anulação de projetos que estão sendo executados. 

Art. 6° - A formalização da prOposta - orçamentária para o exercício de 2016 será 
composta das seguintes peças:.  

I — Projeto de Lei Orçamentária Anual, constituido de tekto e demonstrações; 
II — Anexo, compreendendo o orçamento fiscal e das entidades supervisionadas, 

contendo os seguintes demonstrativos: 
a) Analítico da receita estimada, ao nivel de categoria econômica, subcategoria e 

fontes e respectiva legislação; 
b) Recursos destinados à manutenção de desenvolvimento do ensino, para 

evidenciar a previsão de cumprimento dos percentuais estabelecidos pelo art. 
212 da Constituição Federal; 

c) Recursos destinados a promoção de ações voltada à criança e adolescente, de 
forma a garantir o cumprimento dos programas específicos aprovados pelos 
respectivos conselhos, 

d) Sumária da receita Por fontes e das despesas por funções de governo; 
e) Natureza da despesa, para cada órgão, que integra a estrutura administrativa do 

município; 
f) Despesa por fontes de recurso para cada órgão que integra a estrutura 

administrativa do município; 
g) Receita e despesa por categorias econômicas; 
h) Despesas previstas consolidadas, ao nivel de categorias econômicas, 

subcategoria, elemento e sub-elemento; 
i) Programa de trabalho de cada unidade orçamentária, ao nivel de função, sub-

função e projetos/atividades; 
j) Consolidado por funções, sub-função e programas; 
k) Consolidado por função, sub-função e programas, evidenciando os recursos 

vinculados; 
I) 	Despesas por órgãos e funções; 
m) Despesas por unidade orçamentária e por categoria econômica; 
n) Despesas por órgão e unidade responsável com os percentuais de 

comprometimento em relação ao Orçamento Global; 
o) Recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Básico e Valorização do Magistério - FUNDES. 
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III — Mensagem contendo uma análise da conjuntura econômica e as implicações 
sobre a proposta orçamentária; 

§ 1°  - No projeto de Lei Orçamentária, as receitas .e as despesas serão orçadas em 
moeda nacional segundo os preços vigentes em julho de 2015. 

§ 2° - Na estimativa das receitas considerar-se-á a tendência do presente exercício, 
as perspectivas para arrecadação no exercido de 2015 e as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentária. 

§ 3° - As despesas e as receitas do Orçamento Anual serão apresentadas de forma 
sintética e agregadas, evidenciando o "déficit" ou "superávit" corrente. 

Art. 70  - No texto da Lei Orçamentária para o exercício de 2016 deverá constar 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares até o limite de 50%(cinquenta por cento) ao 
total da receita prevista, assim como a autorização para remanejamento. 

Art. 8° - O Orçamento Anual do município abrangerá os Poderes Legislativo e 
Executivo, podendo subdividir as Unidades Gestoras. 

Art. 90  - A Proposta Orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as disposições 
do art. 166, § 3° da Constituição Federal, devendo o orçamento ser devolvido para a consolidação e sanção 
do Poder Executivo na forma da Lei. • 

Art. 100  - O Poder Executivo Poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo• 
para propor modificação nos projetos de lêi relativos ao Plano Plurianual, ás Diretrizes Orçamentárias e ao 
Orçamento Anual enquanto não iniciar a votação, na Comissão Especifica. 

Seção III 
Da Classificação das Receitas e Despesas 

Art. 11° - Na Lei Orçamentária a discriminação da despesa, quanto a sua natureza, 
far-se-á, no mínimo, por categoria económica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação 
(Art.6° - Portaria Interministerial n° 163 de 04 de Maio de 2001) 

§ 1° - As categoria de programação que trata o "caput" deste artigo serão 
identificadas por projetos ou atividades, os qubis serão integrados por titulo e descritor que caracterize as 
respectivas metas ou ação política esperada, segunda a classificação funcional programática estabelecida no 
§ 2° do art. 8° e no anexo V da Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964 e portaria n° 163 de 04 de maio 
de 2001, e suas alterações posteriores. 

§ 2° - As ajudas e doações a pessoa física, deverão processar-se de conformidade 
com Lei Municipal, que regulamenta a destinaçâo de recursos para atender à pessoas carentes, visando 
suprir necessidades comuns e de baixo custo, estabelecendo critérios e a forma de comprovação. 

Art. 12° - As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais integrarão os 
quadros de detalhamento da despesa. 

Art. 13° - A classificação da receita a ser adotada para o orçamento de 2016 
obedecerá às disposições do Anexo I da Lei Federal n° 4.320, atualizada pela portaria n° 163/2001 de suas 
alterações. 



BOLETIM OFICIAL DO MUNICÍPIO 
Lei Municipal N.° 04/97 de 06 de- março de 1997 

(Publicado no Diário Oficial do Estado - Em 11-03-1997) 
Município: Marcação - Atos do Poder.Executivo 

ANO: XIX 	- N.° 120 - Quinta - feira - 30 de Abril de 2015 

Estado da Paraíba 
Prefeitura Municipal de Marcação 

Gabinete do Prefeito ,  

Parágrafo Único - A Classificação orçamentária 
superveniência de norma estabelecida pela União Federai. 

CAPITULO V 
DAS RECEITAS 

Seção Única 

poderá ser alterada diante da 

Art. 14° - A execução da receita obedecerá às disposições das Seções I e II do 
Capitulo VI, artigos 11 a 14 e demais disposições da LC n° 10112000, assim como Portaria 326 STN. 

§ 1° - Na elaboração da proposta orçamentária para 2016 serão levados em 
consideração, para efeito de previsão de receita, os seguintes fatores: 

I - efeitos decorrentes de alterações na legislação; 
II - variações de índices de preços 
III - crescimento econômico; 
IV - Indice inflacionário. 

§ 2° - A reestimativa da receita por parte do Poder Legislativo só será permitida se 
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, nos termos do § 1°, do art. 12 da LC N° 101/2000. 

Art. 15° - A concessão de incentivo ou beneficio fiscal de natureza tributária da qual 
ocorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, na 
forma prevista na LC N° 101/2000. 

CAPITULO VI 
DAS DESPESAS COM PESSOAL 

Seção Única 

Art. 16° - Os gastos com pessoal obedecerão às normas e limites estabeleddos nos 
art. 18° e 23° e demais disposições da LC N° 101/2000. 

Art. 17° - O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre o Relatório de Gestão Fiscal, explicitando, de forma individualizada, os valores de, cada item 
considerado para efeito do cálculo das receitas liquidas e das despesas ptais de pessoal, evidenciando o 
percentual das receitas comprometidas com pessoal. 

§ 1° - Para efeito do cálculo de que trata este artigo, entendem-se como dèspesas 
de pessoal, o somatório dos gastos do Município com ativos, inativos e os pensionistas, relativos a mandato 
eletivos, cargos, funções ou empregos, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 
vantagens fixas e variáveis, subsídios, proventos de aposentadoria, pensões, inclusive adicionais, 
gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 
contribuições recolhidas à entidade de previdência. 

§ 2°  - As despesas de pessoal, para o atendimento das disposições de LC N°  
101/2000, serão apuradas somando-se a realizada no mês em referência com as dos onze meses 
imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

§ 3° - Cabe ao serviço de contabilidade fazer a apuração dos gastos referenciados 
nos § 1° e §2° deste artigo. 
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Art. 18° — Para atendimento das disposições do art. 70  da Lei Federal n° 9.424, de 
24/12/96, o Poder Executivo poderá conceder abono salarial aos profissionais de magistério. 

Art. 190  — A revisão da remuneração dos servidores e o subsidio, de que trata o 
inciso X, do art. 37 da Constituição Federal, com a redação dada pela EC n° 19/98, para o exercido de 2016, 
será autorizada por lei específica, observada a iniciativa de cada Poder, sempre na mesma data e sem 
distinção de indices, respeitados os limites 'constantes da LC N° 101/2000, devendo estar autorizado, 
também, obedecendo à legislação vigente, conceder reajuste aos Agentes Políticos e Secretariados, 
limitando ao estabelecido para os servidores municipais. 

CAPITULO VII 
DAS TRANSFERÊNCIAS E SUBVENÇÕES 

Seção I 
Repasse de Recursos ao Poder Legislativo 

Art. 20° — Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos pelo Executivo 
na data estabelecida no art. 168 da Constituição Federal, através de suprimento de fundos de conformidade 
com a Emenda Constitucional n° 25 de 14 de fevereiro de 2000, devendo o controle interno (Contadoria) da 
Câmara Municipal, consoante art. 74 da Constituição Federal, encaminhar os balancetes ao Poder Executivo, 
até o décimo dia útil do mês subseqüente, para efeito de processamento consolidado. 

Seção II 
Repasse a Instituições Políticas e Privadas 

Art. 21° — Poderá ser incluida na proposta orçamentária para 2016, bem como em 
suas alterações, dotações a titulo de transferências de recursos orçamentários a Instituições privadas sem 
fins lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao Município, a titulo de subvenções sociais e sua 
concessão dependerá, respeitadas as disposições da LC N° 101/2000, de formalização do instrumento de 
liberação de recursos e das regras do art. 116 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — de que as entidades sejam de atendimento direto ao público, nas áreas de 
assistência social, saúde ou educação e estejam registradas no Conselho Municipal de Assistência Social — 
CMAS; 

II — de lei especifica, autorizativa de subvenção; 
III — da prestação de contas de recursos recebidos no exercício anterior, que deverá 

ser encaminhada, pela entidade beneficiária, até o ultimo dia útil do mês de janeiro do exercicio 
subseqüente, ao setor financeiro da Prefeitura, na conformidade do parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 19/98 e das disposições da 
Resolução TC, N° 05/93 de 17/03/93, do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba; 

IV — da comprovação, por parte da instituição, do seu regular funcionamento, 
mediante atestado firmado por autoridade competente; 

, 	V — da apresentação dos respectivos documentos de constituição da entidade, até 31 
de julho de 2015. 

VI — Não se encontra em situação de inadimplência no que se refere à Prestação de 
Contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer esfera de governo. 
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Parágrafo único - Não constará na proposta orçamentária para o exercício de 2016, 
dotações para as entidades que não atenderem ao disposto nos incisos 1, III, IV e V do presente artigo. 

Art. 22° - A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de recursos para o 
custeio de despesas de outros entes da Federação somente pciderá ocorrer em situação que envolva 
claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do artigo 62 da Lei 

• Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

CAPÍTULO VIII 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FISCALIZAÇÃO 

Seção I 

Da Limitação do Empenho 

Art. 23° - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no "caput" do 
artigo 9°, e no inciso II do parágrafo 1° do artigo 31, todos da Lei Complementar n° 101/2000, o Poder 
Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação 
financeira, podendo ,definir percentuais específicos, para o conjunto de projetos, atividades e operações 
especiais. 

§ 1° - Excluem do caput deste artigo às despesas que constituem obrigações 
constitucionais e legais do municlpio e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da divida. 

§ 2° - No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata 
o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas: 

I - com pessoal e encargos sociais: 
II - com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o dispositivo no artigo 

45 da Lei Complementar n° 101/2000; 

Art. 24° - Até trinta dias após a publicação dos orçamentos o Poder Executivo 
estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. 

Seção II 
Do Controle Interno 

Art. 25° - Até a publicação de código de administração financeira própria, o 
Municipio adotará as normas e regulamentos do Código da Administração Financeira do Estado da Paraíba, 
respeitadas as disposições da legislação federal em vigor. 

§1°  o Controle interno será exercido através d,a Secretaria de gestão e controladoria, 
cujas atribuições estão previstas na lei municipal. 	. 

CAPITULO IX 
DAS VEDAÇÕES 

Seção Única 
Disposições Gerais 



BOLETIM OFICIAL DO MUNICíPIO 
Lei Municipal N.°  04/97 de 06 de março de 1997 

(Publicado no Diário Oficial do Estado — Em 11-03-1997) 
Município: Marcação - Atos do Poder Executivo 

ANO: XIX 	- N.° 120 - Quinta - feira - 30 de Abril de 2015 

Estado da Paraíba 
Prefeitura Municipal de Marcação 

Gabinete do Prefeito 

Art. 26° - Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao património 
público a geração de despesas ou assunção de obrigação em desacordo com o art. 15 da LC n° 101/2000, 
quando desacompanhadas de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
entrar em vigor e nos subseqüentes, bem como de declaração expressa do ordenador da despesa que o 
aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 
plano plurianuai. 

CAPITULO X 
DAS DIVIDAS 

Seção I 
DA DIVIDA FUNDADA INTERNA 

Subseção 1 
Dos Precatórios 

Art. 27° - Será consignada, no orçamento para o exercício de 2016, dotação 
especifica para o pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciárias e de precatórios, na forma 
da legislação pertinente, observadas as disposições dos § 1° e §2° deste artigo. 	 • 

§ 1° - Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura Municipal, até 
1° de julho de 2015, serão incluídos na proposta orçamentária para o exercício de 2016, conforme determina 
o art. 100, § 1° da Constituição Federal. 

§ 20 - O Sistema de Controle Interno da Prefeitura registrará e identificará os 
benefícios dos precatórios, seguindo a ordem cronológica de suas exigências, através dos serviços de 
contabilidade. 

Subseção II 
Da Amortização e do Serviço da Divida Fundada Interna 

Art. 28° - O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da Divida 
Fundada Interna, inclusive decorrente de assunção de débitos para com órgãos previdenciários, no Setor de 
Contabilidade, para efeito de acompanhamento. 

Art. 29° - O resgaté das parcelas da divida, bem como os encargos, obedecerá à 
disposição da LC N° 101/2000. 

CAPITULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção I 
Dos Prazos 

Art. 30° - A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo para o exercicio de 
2016, será entregue ao Poder Executivo até 31 (trinta e um) de junho de '2015 para efeito de 
compatibilização com as despesas do município que integrarão a proposta orçamentária, observadas as 
disposições do art. 29-A da CF, com a redação que lhe deu a emenda 25/2000, podendo, em decorrência de 
erro ou omissão, ser ajustado pelo Poder Executivo através da Contadoda Municipal, evidenciando os 
motivos 

Dos Prazos 

Art. 31 - A proposta orçamentária do município para exercicio de 2016 será entregue 
ao poder Legislativo até o dia 31 de agosto de 2015, devendo ser devolvida para sanção com os respectivos 
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autógrafos até 10  de dezembro do corrente ano, para que possa ser sancionada e publicada até 31 de 
dezembro. 

Parágrafo único - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 
aprovar a proposta orçamentária para o exercício de 2016. 

Seção II 
Alterações na Legislação Tributária 

Art. 32° - Os projetos de lei relativos a alterações na legislação tributária, para 
vigorar no exercício de 2016, deverão ser encaminhados ao Poder Legislativo até novembro de 2015 
devendo ser apreciado pelo Poder Legislativo antes do recesso parlamentar. 

Seção III 
Das Disposições Gerais 

Art. 33° - O Poder Executivo poderá firmar convênios, com outras esferas de 
governo para desenvolver programas nas áreas de educação, cultura, saúde e assistência social, bem como 
infra-estrutura, saneamento básico, combate aos efeitos de alterações climáticas, promoção de atividades 
geradoras de empregos, bem como cooperação técnica e financeira para propiciar realização de atividadei 
e/ou serviços com finalidades públicas. 

Art. 340  - A comunidade deverá participar de elaboração do orçamento do Município. 
oferecendo sugestões 

I - ao Poder Executivo, até -30 de julho do corrente ano, junto à Secretaria de 
Finanças; 

II - ao Poder Legislativo, na comissão técnica, durante o periodo de tramitação da 
proposta orçamentária, respeitados os prazos e disposições legais e regimentais; 

III - Através de orçamento participativo 

§ 1° - As emendas aos orçamentos indicarão, obrigatoriamente, a fonte de recursos 
e atenderão as demais exigências de ordem constitucional e infraconstitucional. 

Art. 35° - A prestação de contas anual do Município incluirá relatório de execução 
com a forma e os detalhes apresentados na lei orçamentária anual, além dos demonstrativos e balanços 
previstos na legislação federal e ainda nas Resoluções específicas do Tribunal de Contas do Estado da 
Paralba. 

Art. 36° - O valor do Orçamento para o Poder Legislativo a ser incluído no 
Orçamento Global do Município, não poderá ultrapassar o percentual de 7% (sete por cento), relativos ao 
somatório da receita tributária e das transferências, redação dada pela EC 58, de 2009, efetivamente 
realizada no exercício anterior. 

§ 1° - Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal: 
I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; 
II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 
III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. 

§ 2° - Se o Poder Legislativo não encaminhar no prazo legal sua proposta 
orçamentária, será considerada como proposta a executada no orçamento vigente, tendo como base de 
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referência, a execução relativa ao mês de julho, prevalecendo os acréscimos ou deduções concernentes a 
Créditos Especiais. 

Art. 370  - A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, 
constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor de até 2% (dois por cento) da receita 
corrente liquida prevista para o exercício de 2016, destinado ao atendimento de passivos contingentes e 
outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

Art. 380  - Se o projeto de Lei Orçamentária de 2016 não for sancionada até 31 de 
dezembro de 2015, a programação nele constante poderá ser executada em cada mês até o limite de 1/12 
(um doze avos) na forma proposta remetida a Câmara Municipal, até que a referida Lei seja sancionada. 

Art. 39°- o Executivo Municipal está autorizado a assinar convénios com o governo 
Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta para a realização de obras ou 
serviços de competência ou não do município. 

Art. 40° - No caso da ocorrência de despesas resultantes da criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ações governamentais que demandem alterações orçamentárias aplica-se as 
disposições contidas no art. 16 da LC n° 101/2000. 

Art. 41° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Marcação em, 30 de Abril 2015. 

AORIAP,G DE OLIVEIRA BARRETO 
Frefeito Constitucional 
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414171-iitiela I - DEMONSTRATIVO 1- METAS ANUAIS 
PREFSTURA MUNICIPAL DE MARCAÇÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2016 

LRF, Art. 4°, 1° 

ESPECIFICAÇÃO 
2018 2017 2018 

Valor 
Corrente 

Valor 
Constante 

% PIB 
(a/PIB) 

Vaia 
Corrente 

Valor 
Cantante 

% PIB 
(b/PIB) 

Valor 
Carente 

Valor 
Cantante 

% PIB 
(c/PIB) 

" 	(a) x100 (b) x100 (c) x1Ø0 
Receita Total 20.610.56293 17.077.27478 22.053.302,34 17.159.432,26 23.707.300.01 17.321.034,57 - 
Receitas Não-Financeiras ( I ) 20.500.867,93 16.986.384.90 - 21.935.928,89 17.068.105,11 • 23.581.123,34 17.228.847,33 - 
Despesa Total 20.610.562,93 17.077.274.78 - 22.053.302,34 17.159.432.26 - 23.707.300,01 17.321.034,57 - 
Despesa Não-Firtanceiras (ff) 20.511.330,49 16.995.053,85 - 21.947.123,30 17.078.815,52 - 23.593.157.90 17.237.640,02 - 
Resultado Prknáno (I - II) -10.482.58 :8.688,95 - -11.194,61 -8.710,40 - -12.034,58 -8.792,89 - 
Resultado Nominal -503.653.98 417.312,09 - -488.398,19 -364.455,49 - -433.288,32 -316.554,83 
Divida Publica Consolidada 2.169.456,92 1.797.544,88 - 2.017.594,93 1.569.868,45 • 1.886.275,31 1.363.538,82 
Divida Consolidada Líquida 1.665.802,97 L380.232,80 - 1.549.196,76 1.205412,98 1.433.007,00 1.046.984,00 - 
FONTE: Balanço 2014: LDO 20 5; RREO 2014 
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AMF/Tabela I - DEMONSTRATIVO II - AVA LIAÇA° DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERFOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCAÇÃO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR 

2018 

• LRF, Ari 4°, 2°, Inciso1 

ESPECIFICAÇÃO 
I - Metas Previstas em 

2014(a) 
X PIS II- Metas realizadas em 

2014(b) 
X PIB Variação 91-1) 

Valor(c)-(b-a) %(c/a)s100 
Receita Total . 	18.395.000.00 - 14.854.711,09 - -3.540.288,91 -19.25 
Receitas Não-Financeiras ( I ) 18.384.000,00 - 14.728.134.85 - -3.857.885,35 -19,90 
Despesa Total 15.897.000,00 - 10.927.725,06 - -4.989274,94 -31,28 
Despesa Não-Financeiras (II) 15.897.000,00 - 10.838.455,69 - -5.080.544,31 -31,83 
Resultado Pri/TIOTIO (I - II) 2.487.003,00 - 3.889.678,96 - 1.402.678,96 58,40 
Restattedo Nominal 391.000,00 • -573.050.38 - -984.050,38 -248.56 
Divida Publica Consolidada 5.325.000,00 - 2.488.377,43 - -2.858.622,57 -53,65 
Divida Consolidada Liquida 4.737.000.00 - 1.895.327,07 - -2.841.672,93 -59,99 
FONTE: 1.00/2015; Balanço/2014; RREO 6° bimestre/2014 

ADRI 
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Agitiffabigta 3- DEMONSTRATIVO UI -METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCICOS ANTERIORES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCAÇÃO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCICIOS ANTERIORES 

LDO 2016 

LRF Art. 4° 2° Incisto II 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2013 2014 % 2015 % 2018 % 2017 % 2018 % 
7,5ff Receita Total 

Receitas Nao-FMenceings ( I ) 
Despem Total 
Despesa Ntlearanceind ou 
Regulado Prirrubrlo (I - tl) 
Regulado ~ninei 
oNtia Puoca consolada 

15.139.000,00 18.395.000,00 21,51 20.988.000,00 14,10 20.610.562,93 -1,80 22.053.302_3.4 7,00 23.707.300,01 
15.084.000,00 18.384.000,00 21,88 20.934 000 00 13,87 20.500.867,93 -2,07 21.935.928,69 700 23381.123,34 750 
14.444.000,00 15.897.000,00 10,06 20.988.000,0 32,02 20.610.562,93 -1,80 22.053.301,34 7,00 23.707.300,01 7,50 
14.444.000,00 15.897.000,00 10,06 20.977.000,00 31,96 20.511.330,49 -2,22 21.947.123„63 7,00 23.593.157,90 7,50 

640.000,00 2.487.000,00 288,59 -43.000.00-101,73 -10.462,56 -75,67 -11.194,94 7,00 -12.034,56 7,50 
-750 766.000,00 391.000,00 -48,96 431.000,00 10,23 -503.653,96 -216,86 -468.398,19 -7,00 -433268,32 

4.841.000,00 5.325.0130,00 10,00 5.858.000,00 10101 2.169:456,92 -62,97 2.017.594,93 -7,00 1.866.276,31 -750 
coma Consofedada Licitada 3.915.000,00 4.737.000,_00 0,00 4.737.000,00 0,00 1.665.802,97 -64,83 1.549.196,76 -7,00 1.433.007,00 -750 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2013 2014 % 2015 % 2016 % 2017 % 2018 % 
Receita Total 
Revelias Mlio-FInanceirag ( I ) 
Despem Total 
Gemem Naci-Finaixeigag (ti) 
Ressudo Primado (I - II) 
Resgatado Norninsl 
DliMla PUbbea Consolidada 

14.282.075,17 17.286.909,13 121,04 18.519.368,22 107,13 17.077.274,78 92,21 17.159.432,26 100,48 17.321.034,57 100,94 
14.230.188,68 17.276.571,75 121,41 18.471.719,76 106,92 16.986.384,90 91,96 17.068.105,11 100,48 17228.847133 100,94 
13.626.415,09 14.939.385,40 109,64 16.519.368,22 123,96 17.077.274,78 92,21 17.159.432,26 100,48 17.321.034,57 100,94 
13.626.415,09 14.939.385,40 109,64 18.509.662,05 123,90 16.995.053,85 91,82 17.076.815,77 100,18 17.237.640,02 100,94 

603.773,58 2.337.186,35 0,00 -37.942.29 0,00 -8.668,95 22.85 -8.710.66 100,48 -8.792,69 100,94 
0,00 722.641,51 367.446,67 50,85 380.305,30 103,50 -417312,09 0.00 -364.455.48 0,00 -316.554,63 

4.566.981,13 5.004.228,93 0,00 5.168.975,56 0.00 1.797.544,88 34,78 1.569.868,45 87,33 1.363.538,62 86,86 
0,00 DIVida Candidata taattla 3.693.396,23 4.451.649,28 120,53 4.179.828,82 0,00 1.380.232,80 0,00 1.205.412,98 0,00 1.048.984,00 

FONTE: Balanço 2014; RREO 6° tilmestrer2014 
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AMF/Tatirla 4. IDEMOP4STAA1I NO IV - EVOL410.0 DO pATIIIMCINIO Lknipo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCAÇÃO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LKILIIDO 

LDO 2018 

Demonstrativo IV 
IRE 	4° 	Incisio III 
PATRIMÓNIO LIQUIDO 2014 % 2019 14 2012 % 

Patrimemio/Capital 4.593.74225 0.00 4.088.000,00 

8
 8

  8
  

0
0

0
 

• 3.568.000,00 0.00' 
Reservas 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Resultado Acumulado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL __ 4.593.742,25 0,00 4.088.000,00 0,00 3.568.000.00 0,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 
PATRIMÓNIO LIQUIDO 2014 54 2013 % 2012 	%  

PatrtmenioCapitel 
Reservas 

mulado 

I 

I 

I 	I 

RADA A DECLARAR 

0,001 

I 	i 

I 	I 
Resuftado Acu
TOTAL 0,001 
FONTE: Balanço Patrimonta12014 
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‘NIF/Tabrb 7- DEMONNTIL MO VII -  flMATI'. r CON11~0.0 DA RENÚNCIA DE rizan-A 

PRET-FATIMA MUNICIPAL DF MARCAÇÃO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2016 

AME - Demonstrativo VII (LRF an. 4°, 2°  inciso V) 	 I.00 

TRIBUTO MODALIDADE 
SETORES/ 	 RENÚNCIA De RECEITA PREVISTA 

MOI iRAMAS/ COMPINSAÇAO 
RINFFICIÁRK) 	201' 	2017 2011 

r i i  
lillflat'111:4 i li 

. 	eill'ijidri 
ion, 	 oillijw_vità _ 

onte. 

ADRIA O 	BARRETO'  
REFEITO CONSTITUCIONAL 
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PREFEITURA MUNKIPAL DE MARCAÇÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FraCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2014 
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Munallo Peratafieni r á e Remia 

(-) Tnevelffilemeemehntinnale 

(-1 Toradenloceas ao PUNIDO:1 

Saldo Anal dk, Morno PRINIaltiaf de Receies i II 

dr 	(II, A RE Redurfo Proaannar 	Desbnue 

Anita i III / o 11•10 pzADA Saldo I aduado Ai Marfem Mura i I 	( 
Nova DI.X1: 
Naves DOC( pendes par PPP 

Moswm Ligada dr E afonia de DOCC IV) • 4114IVI 
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ARE/ramo 1 - mosznitATiv0 nos 'ascos visCAIS E PROviDP.sciAs 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCAÇÃO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇA NIESTARIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2014 

AR? JLRF. agi J'. f  3 
PASSIVOS COEfFINGE NIES PROVIDÊNCIAS 

IXsericão Vadat Datendo Valor 

Demandas Judiciar 0.00 
Abertura de creditas adicionais 	da 

000 
arortir 

Co Reserve de 	ntingencia. 

Divido em Protesto de Recordbecimerno 
Avais e Garantia Concedida 

Assando de Passivos 
Assinenceas Divenas 

Odeie Paterna I. 'aritinatemes 0.°° 

Abertura ile credita ~aia a parus das 
Reserva de Cordinpacia, bem como e partir 
do ancielaninto de dotado de einipesas 
discricionárias 

0,00 

SUBTOTAL 0,00 SUBTOTAL 0,00 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 
Doendo \IMO, Descrição Valor 

Frustrado de Anrcadacão 
2.13400 Frustado 	de 	anteadado 	de 	Dl U, 

neensario adastrar nono uniebdes 
2.130.00 

Restituição de Tributos a Maiim 
Discrepáreis de Projeções.  
Outras Riscos Finais 
SUBTOTAL 2.13Q00 SUBTOTAL 2.13000 

TOTAL 21,(30.9, TOTAL A  4 2.130,00 
FONTE. 
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Ao= 2004 

A4M/7 X013 

Equipei o Sitor de Orablided• 

Marte das frite da ONMOMFInercelr• 

MANUT DOS PAGAMENTOS DAS ONDAS JUDICIAIS 

MATAP IDAS ATP/ DE CUSTEIO DA DAMA CENTRATAIDA 

EOUPAR O SETOR DE CONIABILICADE 

MAPAJT DOS AINDA CONTAINURIWICOU 

RANO DOS PAGAMENTOS DAS DIMAS ALICIAM 

MANUT DAS ATM OF CUSTES) DA DIMEA CONTFULTADA 

ledD 

UND 

LIPC1 

U43 

nutsiotallRI 

órgão 02003 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADIMPOSTRAÇÃO 

Ação 2000 Man to Sota d• Reteso de Concursos 

Ação 2007 Meu das Más da S. do Admintrana 

MANUTENCAO DOS SERVIDOS DE REALUACAO DE COE:URSOS 

IMMIT DAS AINDA SEC DE ST 
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Desesklo 
	

Mata 	 Unkl 

breio 01001 CAMARA MUNICIPAL 

CmacuPiA470 de Prole pare a Cana ~ai 

~ao de EquOmmelea paio e Potme ~Mo 

Mal das A" do P=7 Laglatztfreo 

CCIPEDRECURAMPt DE PRENO PARA A CASARA MLNICIPAL 

AGUCEM DE EOUPAMENTOS PARA O PODER LEO:SUMO 

LIANUT DAS MN DO P0002 LEGISLAM 

órgio ezool GABINETE DO PREFEITO 

Ação CO CoevlbaRATTOI • ERJR•pmo de NOM Nurlo011 
	

CONSTRECURAMPL E EOUPAGEM DA MEM LIUNCIPAL 
	

UNO 

Ação 2 Marat 4at Me do =RS do Rebato 	 ~LR DE *TN DO GABINETE 00 PREFEITO 
	

UND 

Subiroeid RS 

Orno 02002 SECRETARIA MUNICIPAL DE RAUÇAS 

Owspão 02004 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

ConMArnpeRec deMendoinAleado PRI Co 

~Abo Os Maquinal • Ra "date 

Mas das há. rta sisas de AURRIm 

CONSTIAMPUREC DE MATADOUROIERCADO PUEL CO 
MUSICA° DE LIACI.JALAS E ECUP AOCOXAS 

MANUT DAS AINDA SECRET DE AGRICULTURA 

0,00 02006 SECRETARIA 1111.00C/PAL DE EDUCAÇÃO 

Acto I= Cortswir~ • EdurPern de Ureia ela*" 
Agia lar ~rio de Ireect perus o Semi Educa cionS 

Ação 1CCe Cons4AmpeRecu7 e Equirompom de Creches kkhicipan 

CONSTrAmPURECUP E EOURAGE14 DE uidDADES ESCOLARES 

A0uSSICAO DE VEICut OS PARA O SETOR EDUCA CIONAL. 

CONST/NAP/RECUP C ECSAFACEm DE CRECHES municiPous 
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OnMção 	 Mata 	 UnkIL 11100bds 

AO° 	1036 CONSTRUÇÃO.RECUP E REFORMA DE QUADRAS POuLSPORTN 
	

CONSIRUCEJORECUP E REFORMA DE CKIADRAS POUESPOIOTIV UNO 

UND 

UNO 

UND 

UM) 

uNO 

UND 

LIND 

uND 

INC 

Mb MA 

Mb MA 

Mb Mu 

Mb MU 

Mb MU 

MAA AU 

Mb MU 

MAA AM 

MM MA 

Mb MM 

Maná do Propro /Mc do ~EM Eme 

FUNDES - 1.18~10 08184 

Mn! das Ah de Ening Firoamermi 

amor DAS Aliv 00 PROG COMEM DIRETO ESCOLA PODE 

RAPAR DAS ATIV 00 PROG TRANSPORTE ESCOLAR 

~I das NIMOades Os Re-Esoole 

GIMMT DAS *Tm Do PROG DE CRECHES ImpacrPAG 

AMM1 CO PROG DA EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS -PEJA 

EXECUÇÃO oc PROGRALM SAIAMO EDUCA00 

unarrocida Do pRoa agia pisasEnzpoo 

LIAtouT DO PROGRAMA Inc DE AUMENT ESCOLAR 

FUNDES MAGISTERID 

mAAuT (WS MN 00 ENSINO ~ORAL 

ALVAS/ DAS AM DO PROG DooKBRO CORETO ESCOLA PODE 

MANuT DAS *TN 00 PROG TRANSPORTE ESCOLAR 

MANJO DAS AlIVEIMIES DA PRE-ESCOLA 

LOAmp DAS *TN 00 P004 DE CRECHES NUNICIPAIS 

AMOU DO PROG DA ~CACA° IX JOVENS E ADULTOS PEJA 

DECUO0 DO PROCRIAM SALÁRIO EDUC000 

IMAGRENÇA0 DAI ATIVIDADES DO PROGRAMA 

&mio 02007 SECRETARIA SIUMCMAL DE INFRA ESTRUTURA 

Ação 1029 P4MMea de Trenos pi Unam» se Corai e NI 

Ação 1010 Emipar o Setor Mi Ulmos POMA 

Ação WH ComadirmIRecup do CernMeO Pular 

Adlo 1012 CONST/MIPURECUP DE POUCAS. PARQUES JARDINS E Coa 

Ação 1013 CORSO/ANAL E EOUP DE LAVANDERA E SANITAR0 PUIU 

Ano 1014  CONSTRUCAO CE ESGOTOS GALEMAS E CAMA PlUVIAtS 

Ação 1016 Cond7Pacuptaparemoos ~o de Abel d fres 

Ação Iole contomecuP DE Peia BARRAGENS E AOJDES 

Ação 1017 titPLANT/ESPANSA0 DE REDE DE ENERGIA ELETRICA 

Ação 1018 COMSTRUCAO DE lERUINAIS E ABRIGOS ROOOVIAMOS 

AcAo *019 CONSREC D ESTR VICINAISPOPRES RUBRAS E PAS UOUI 

Ação 1020 CONSTMEOJO DE CALCAMDITO VEIO FIO E GALERIAS 

Ação 2017 and dal AIA de Ata ~sã 

AOUISICAO DE TERRENOS PIU flUZACAO EM OCINST E 01 

EOUIPAR O SETOR DE IMPE2A RALOU 

CCHSTOMPUIRWUPDE CEMITERIO PUDUCO 

CONSTRIMPURECISP DE POUCAS PARQUES JARDINS E CM 

CONSDAMPL E EQUP DE LAVANDERIA E SAN TARJO PIAU 

CONSTRUCAO DE ESGOTOS GALERIAS E CANAIS PUJVLAIS 

C0MSTMECUP/EXPAI6A0 DE SISTEMA DE *DAST OAGUA 

CONSTPRECUP DE POCOS. BARRAGENS E AGUCES 

1101.ANT/WANS00 DE REDE DE ENERGIA ELETRICA 

CONSTRUCAO DE TERMINAS E AERIGOS RODOVLAROS 

COASTiRECUP O ESTR VICINAISPONTES REMAS E PASSAGENS MOLHADAS 

CONST/REOP DE CALCAI/MENTO 1030 RO E GALERIAS 

~ft DAS *TN DE INFRA ESTRUTURA 

Órgão 01008 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E CULTURA 

AÇA,' 1021 CON/AmP/REC O QUADRAS/GROSO O ESPORTES [SI F UTEB CON/AMSVREC O 011ADRAS/GtRASC D ESPORTES ES7 ruir r• 
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INIMITIção 
	

MM. 	 Unkt. abada 

Ação 2019 Manm das At Capeie do IdereolOo 

Ação 2020 Sou Si AZA do Selo Demorada do ilteldpbe 

DAS ATIV CULTURAIS CO MUNPOPIO 

MARDI DAS *TN DO SETOR DESPORTISTA DO IRJAIICIPIO 

U/0 

UND 

Sub•Totel Re 

Órgão onw SECRETARIA moacmiu. oe AÇÃO SOCIAL 

Acho 1072 Cao/RoctAmpl cne de ComMende 0 0 Idoso 

Mio 1023 CannleecudAnd ~Mon Coneolark• i Nada 

Acho 1024 Cordrucão Aram= de Cern de Mak) Uso 

Ação 11325 COES RECORSTRUCAORECUP E REFORmos DE CASAS POMA 

Acto 2021 Meu do Programa de Enio do Trato IMen• 

Mio 2022 Mane das PRe da Saem de ta Social 

Ação 2023 Catem/ Ø Form PASEP doe Sonegam ~coe 

Ação 202' Menu Prog Ge n de Reda pare Mane • ~roi 

AS 202$ Coarexaceo dem ~game de Caia de caem Pi 

Ação 2041 MANUlsoção DAS ATIVOADES DO SIZSV - IDOSOS 

Ação 7042 MANUTENÇÃO DAS AWDES 00 SCEV PETI 

Acho 7043 DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDACES MOSOLSA FAMILIA 

Ação 2044 itAmRENÇA0 CO CsAS 

Aça* 2045 MANU1ENGA0 00 CREAS 

MãO 2046 SIAMSTEtc440 Cms Ativem:ES PRCLICNEM 

Adão zoo mmosteçA0 DAS AnveACES DO PAF 

CONSTREOAMPt CENTRO DE CERA/NE/CM P0 IDOSO 

CONSTRECUIVAMPL PAVILHOES C.OMUMIAROS PIAS ALCEM 

COCTRUCAO E MIPLIACAO DE CENTROS CE RUAMO USO 

CCATS AMCONSTRUCAORECUP E REFORMAS DE CASAS PORIA 

mamo oo PROGRAMA um etRALI DO TRABALHO INEAMTIL 

~UI DAS ATM DA SDZRET DE ROO SOCAM 

CONIRISUR Pl FORNI PASEP DOS SERVIDORES PUOLICOS • 

PARIU PROG CEIMCAO DE REPOA 'PARA JOADM E ADULTOS 

CCWRIBUICAO PARA PROGRAMA DE COARI DE CASAS POP 

AMMUTENICAO DAS ATIVIDADES DO SCEV - IDOSOS 

~uma° oos ATIVIDADES DO SCTV PER 

MANTER AS ATIVIDADES GOMOSA FAMILIA 

ImmutENÇÃO COCAM 

immuTENCAO CO CREAS 

ImmuTENÇA0 DAS ATIODADES PROJOVEM 

twarrEtção DAS ATIVIDADES DO PMF 

Sub-Tolal 

órgão 02011 FUNDO MUNICIPAL DE ?MUDE 00 MUNICIPIO DE MARCAÇÃO 

Apo 

Ação 

Ação 

Ação 

Ação 

Ação 

AgIMT 

Acho 

1026 CONSTMAIPLIACAO E RECUPERACAO DE UNIDM:ES DE SAUCE 

lan Mon Volculeaffial~ pare o Sem de Sasle 

2026 baral do Progr de Sate da Forte-PSF 

2027 IMMAIT DAS *1W DA SEC DE SAUDE E SANEAMENTO 

2029 Mau do Programa de Apoio a Saar Inopina.  

2029 ~4 DAS *TN DO PROG O AGENTES COM" DE SAuDE-PACS 

70313 Mara das Mv do No; de Seode Bucal 

2t-31 manto da Afta do Prog rjo ~Ia Sanaria 

CONST/A102UACA0 E RECUPERACAO DE UPGDOCIES OE MUDE 

ADQUIRIR VECULCOMMULANCIA PARA O SETOR DE SAME 

MAMJT CO ARDOR DE RAUCE DA FANMIAPEE 

IMMUT DAS Any DA SEC DE SAUDE E SANEAMENTO 

MANUT 00 PROGRAMA DE APOIO A SAUDE INDIGNA 

aft/I DAS A11V 00 PROG 0 AGENTES COLIUN CE SNCE-PAC3 

MANuT DAS *TV DO PROG DE SALIDE BUCAL 

LeANI/T DAS ATN DO PROG DE VICILANCLA SAN1T ARTA 



&pão 02012 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO 

Adio 1031 C01451RumumwtEOU LAVANDERIA E soam AMO PODUCO 

Poão 1032 CONSTRUA ESOOTOELOPLERIAS E CANAIS PLIMNS 

Mão 1033 CONSTMECUPIEXPA4*3 CE SISTEMA DE MASTECZE Ai3LIA 

As 2035 samasTENÇÃO DAS ATIVON3ES SEC-SAÚDE E SANEAMENTO 

CONSTRUIR. ArAralAR E EQUIPAR 

CONSTRUA ISBOOTOS.GN.ERIAS E CANO ~Ma 

COISTRUR.REPIPIERAÇA0 E ExPANS40 

MANUTE3O10 DAS ATM:83ES SEC.84e3E E ILVEAMENTO 

Orgia 02013 SECRETARIA MUNIC.DE  COMUNICAÇÃO TURISMO E EVENTOS 

Ação ZOA MANUTENÇÃO DE AlTV SEC onasecAçao TURISMO E EVENT 
	

MN4ITE/4ÇÃO oe ATIV.SEC compacar,Mo vaso E Evarr 
SubTeur RI 

GrAão 02014 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PESCA 

Ação 1029 CONST/AMPURECUAREFORMA ItATADOVROMERCACKI PUEIUDO CONSTRUÇÃO AMPUAÇÃO RECUPERAÇÃO E PEFORIMA 

400 1020 AOUSIÇÃO DE SACANAS E EQUIPAMENTOS AGRICOUIS AMUEM WiGUMAS E EGUIPMADITOS 

Ação 2034 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRCULTURA E PESCA MAKIRENÇÃO DA SECRETORA 

Np° cola SECRETARIA empe MEIO AMBIENTE e RECURSOS KOMCO 
AS 1034 COMSTPRECVPIEXPANSA0 DE POÇOSSARRAGENS E AÇUDES 

Acto 21:06 144NUTDAS Al7V.DA SEC MEIO AMEGENTE E RECJICRICO 

coasormanowatio 
u.4.NuT_DAS ATTv.DA SEC. MEIO AIRIETAIE E REC.NIDMDO 
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DoucRao 
	

Mete 
	

UnkL Modkla 

Ação 2032 MANUT DAS A11V DO PACO DE VIG EADOSOLOCACA 

AÇO. 2033 Catou, 44 Fora PAIRA Ou ~ores Publicai 

Aças 2048 MANUTENÇÃO DAS ATM0N3ES DO IUS 

Aças 2049 1.44iNUTENÇÃO DAS ATIVIOWES DA ACADEMIA DE SAÚDE 

Ache 2050 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DE ASSZTENCIA FARIAACEUTTCA 

Ação 2051 iminult-NerAo DAS ATIVIDADES DO PAR 

145NU7 DAS *11V 00 PR OG DE NO EPIDOSOLCCICA 

CONTADOS R FORNI PASEP DOS SERVTDOIRF-S PUSUCOS 

unaresçAotas ATIVIDADES oo na; 
mmarrarAo asa ATMDA.CES DA ACADOGA DE SAUDE 

uguarnasçÁo nas Anv DE ASSISTEICIA FARMACtUTIC.A 

mANU1ENÇA0 tas ATAADADES 00 PAB 

Uno 

UPC 

UND 

UNO 

UNO 

ORA.Tetal 15 

01140 ezoi 6 SECRETARIA MUNICIPAL DE Assoa-os itioloadAs 

Ação 1035 CONSTMECUNAMPLPAVILHOES COIAPOTARIOS P/ALDE1AS 
	

CONSTAuÇAD. frEct./PENAÇÃO. AuPLIAG4.0 DE PAVINCES 	 UNt 
Ação 2637 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE ASS05105.04010EN.As 

	
MANUTENÇÃO 5E07 E TABU DE ASSUNTOS 1NDIGENAS 	 UNO 
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Deserecace 
	 Meta 	 ttetkL Needlda 

&aso ages RESERVA DE CONTIGERCIA 

Adio MD Runsa Carchpencts 	 RESEINA DE CONTACENCIA 	 UNO 

Stee-Tcal RS 

Total R$ 

%Pena dieCTElde4.00.005). ~de Responuyet Soden a ria Date de enleei° 0d/04/2016 loa de ~ir ti 4223 

.32,4fret\mo  

011 OUVE1RA BARRETC) 
OESTOR 
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